
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.293 - MG (2015/0218805-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ROBSON FONSECA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECRETO N. 8.172/13. PEDIDO DE COMUTAÇÃO DE PENAS. 
INDEFERIMENTO. FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL POSTERIOR 
À DATA DE PUBLICAÇÃO DO DECRETO. POSSIBILIDADE.

O art. 5º do Decreto n. 8.172/13 dispõe que as faltas graves praticadas nos 
doze meses anteriores à data da sua publicação obstam a concessão da comutação das 
penas. Todavia, não se exige, para o indeferimento do pedido, que a homologação da 
falta grave tenha ocorrido no mesmo período (precedentes).

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.293 - MG (2015/0218805-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por ROBSON FONSECA DA CRUZ contra a decisão de minha 

relatoria, na qual dei provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público 

estadual para revogar o benefício da comutação de pena concedido ao reeducando. 

O agravante sustenta, citando jurisprudência sumulada desta Corte, que a 

prática de falta grave durante a execução da pena não interrompe o prazo para fins de 

comutação de pena. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão ou, caso contrário, o provimento 

deste recurso pelo colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.293 - MG (2015/0218805-3)
  
  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DECRETO N. 8.172/13. PEDIDO DE 
COMUTAÇÃO DE PENAS. INDEFERIMENTO. 
FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL 
POSTERIOR À DATA DE PUBLICAÇÃO DO 
DECRETO. POSSIBILIDADE.

O art. 5º do Decreto n. 8.172/13 dispõe que as 
faltas graves praticadas nos doze meses anteriores à 
data da sua publicação obstam a concessão da 
comutação das penas. Todavia, não se exige, para o 
indeferimento do pedido, que a homologação da falta 
grave tenha ocorrido no mesmo período (precedentes).

Agravo regimental desprovido. 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pese a 

argumentação expendida pelo agravante, não há razões para alterar a decisão agravada, assim 

proferida:

"O Decreto n. 8.172/13 prevê, expressamente, que a prática de falta grave 
cometida nos 12 meses anteriores à data de sua publicação, quando reconhecida pelo 
juízo competente, impede a concessão do benefício do indulto, verbis:

"Art. 5º A declaração do indulto e da comutação de penas previstos neste 
Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de sanção, reconhecida pelo juízo 
competente, em audiência de justificação, garantido o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, por falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, 
cometida nos doze meses de cumprimento da pena, contados retroativamente à data de 
publicação deste Decreto.

§ 1º A notícia da prática de falta grave ocorrida após a publicação deste 
Decreto não suspende e nem impede a obtenção de indulto ou da comutação de penas".

Confira-se, a respeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:
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"EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DA PENA. DECRETO 8.172/2013. 
FALTA GRAVE PRATICADA NO PRAZO MENCIONADO PELA NORMA. 
HOMOLOGAÇÃO POSTERIOR. BENEFÍCIO CASSADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
STJ. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. A concessão da comutação de pena prevista no Decreto 8.172/2013 
fica condicionada ao não cometimento de falta disciplinar de natureza grave nos 12 
(doze) meses anteriores à publicação da norma, não se mostrando adequada a 
interpretação que desconsidera o apontado óbice no caso da não homologação do 
procedimento disciplinar respectivo dentro desse período.

2. Impor que a apuração seja finalizada dentro do lapso temporal 
mencionado implica tornar sem efeito a norma e conferir real imunidade a todos os 
apenados que cometam falta grave próximo ao final do ano, já que, nessa hipótese, a 
apuração da infração dificilmente poderá ser concluída antes da edição do tradicional 
Decreto de indulto natalino.

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem cassou o benefício ao 
fundamento de que a falta grave praticada pelo sentenciado, consistente em fuga do 
estabelecimento prisional, em 14 de setembro de 2013, ou seja, no período 
compreendido nos 12 (doze) meses anteriores à entrada em vigor do Decreto n.º 
8.179/2013, e homologada pelo Juízo competente em março de 2014, impede o 
deferimento da comutação de pena, em consonância com a jurisprudência deste STJ. 
Ausência de constrangimento ilegal.

4. Writ não conhecido" (HC n. 307.874/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Leopoldo de Arruda Raposo - Desembargador convocado do TJ/PE, DJe de 23/9/2015).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. DECRETO PRESIDENCIAL N.º 
7.648/2011. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL POSTERIOR À 
DATA DE PUBLICAÇÃO DO DECRETO. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDA.

[...]
3. O art. 4.º, §1.º, do Decreto n.º 7.648/2011 dispõe que somente faltas 

graves judicialmente homologadas, praticadas nos doze meses anteriores à publicação 
do ato presidencial, obstam a concessão dos benefícios ali previstos, mas em nenhum 
momento estabelece prazo para que a precitada homologação ocorra.

4. Havendo falta grave praticada em período abrangido pelo Decreto 
(17/02/2011) e sobrevindo, como no caso, decisão homologatória do Juízo competente, 
não há se falar em preenchimento do requisito subjetivo para a comutação de penas.

5. Ordem de habeas corpus não conhecida" (HC n. 273.500/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 19/12/2013).

Assim, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em confronto com o 
entendimento firmado por este Tribunal Superior, razão pela qual, com fulcro no art. 
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557, § 1º-A, do CPC c/c art. 3º do CPP, dou provimento ao recurso especial para 
revogar o benefício da comutação de pena concedido ao reeducando."

É importante esclarecer que esse entendimento não diverge da jurisprudência 

colacionada pelo agravante, que, na verdade, se refere ao requisito objetivo para a obtenção 

da comutação da pena, o que não é o caso dos autos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0218805-3 REsp 1.553.293 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000110778201514  0000250837201517  0231120327680  06297801120148130000  
10231120327680001  10231120327680002  10231120327680003  231120327680  
6297801120148130000

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ROBSON FONSECA DA CRUZ
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON FONSECA DA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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